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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1045/2022 

 

 Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2022. 

 

Processo nº 5071185-72.2022.4.02.5101, 

ajuizado por                                             .  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 10º Juizado 

Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao fornecimento 

de transporte para realização do exame de PET-CT com FDG.  

 

I – RELATÓRIO 

1.   Segundo documento médico do Hospital Mário Kroeff (Evento 1, LAUDO10, 

Página 1), emitido em 05 de agosto de 2022 pelo médico                                        , a Autora apresenta 

quadro de neoplasia gástrica localmente avançada, já tendo realizado quimioterapia neoadjuvante 

visando cirurgia posterior; realizou PET-TC com captação em mama, cadeia nodal cervical, pré-

traqueal e mediastinal, no entanto sem apresentar alteração volumétrica destas, tendo realizado 

também TC de tórax e RNM de pescoço sem evidências de lesão. Necessita realizar uma segunda 

PET-TC para descartar doença sistêmica, visando controle local e determinação de conduta curativa. 

Foi informado o seguinte código da Classificação Internacional de doenças (CID 10): C16.9 – 

Neoplasia maligna do estômago, não especificada. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 

Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 

estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do sub-sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema 

de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento 

dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa 

a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; 

cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em adequação 

a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga 

o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

10.  No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 19 de 

julho de 2019, pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro.  

11.   A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com 

Câncer, destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao tratamento 

adequado e o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer, com vistas 

a garantir o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta Lei estabelece princípios e 

objetivos essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas públicas 

de prevenção e combate ao câncer. 

12.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum 

o crescimento desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se rapidamente, 

estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de tumores 

malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os diferentes tipos de câncer 

correspondem aos vários tipos de células do corpo. Quando começam em tecidos epiteliais, como 
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pele ou mucosas, são denominados carcinomas. Se o ponto de partida são os tecidos conjuntivos, 

como osso, músculo ou cartilagem, são chamados sarcomas1. 

2.  O câncer de estômago também é chamado de câncer gástrico. O tipo 

adenocarcinoma é responsável por cerca de 95% dos casos de tumor do estômago. Outros tipos de 

tumores, como linfomas e sarcomas, também podem ocorrer no estômago. Os linfomas são 

diagnosticados em cerca de 3% dos casos. Sarcomas são tumores raros, iniciados nos tecidos que dão 

origem a músculos, ossos e cartilagens. Um tipo que pode afetar o estômago é o tumor estromal 

gastrointestinal, mais conhecido como GIST. O adenocarcinoma de estômago atinge, em sua maioria, 

homens por volta dos 60-70 anos. Cerca de 65% dos pacientes têm mais de 50 anos2. 

 

DO PLEITO 

1.  A PET-CT (Tomografia por Emissão de Pósitrons) é uma técnica de imagem que 

utiliza compostos marcados com radionuclídeos emissores de pósitrons de vida curta (como carbono-

11, nitrogênio-13, oxigênio-15 e flúor-18) para medir o metabolismo celular.3 A grande contribuição 

clínica está na oncologia, para detecção, localização e estadiamento de tumores primários, 

diferenciação entre tumores benignos e malignos, detecção e avaliação de recorrências e metástases, 

diferenciação entre recorrências e alterações pós-cirúrgicas, seguimento e avaliação de 

procedimentos terapêuticos. Os resultados obtidos com o PET-CT, têm ajudado a indicar, ajustar e 

até mesmo alterar procedimentos em pacientes com tumores de diversos tipos4. 

2.                A tomografia por emissão de pósitrons/tomografia computadorizada (PET/TC) com 

18F-fluordesoxiglicose (18F-FDG) tem como base o metabolismo da glicose do tumor e serve como 

marcador da atividade metabólica tumoral em termos de viabilidade e proliferação de células. Ela foi 

aplicada com sucesso no estadiamento pré-tratamento, na avaliac¸ão de resposta ao tratamento e no 

acompanhamento pós-tratamento. Ela é superior à tomografia computadorizada e ao diagnóstico por 

imagem de ressonância magnética na detecção de carcinomas de metástase primária desconhecida, 

de nódulos linfáticos cervicais ou metástase a distância.5 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autora com quadro clínico de câncer gástrico (Evento 1, 

LAUDO10, Página 1), solicitando o fornecimento de transporte para realização de PET-CT com 

FDG  (Evento 1, INIC1, Páginas 12 e 13). Contudo, observou-se que em documento médico acostado 

não há citação ou pedido deste tipo específico de exame (PET-CT com FDG), constando no mesmo 

a solicitação de novo exame de PET-TC, de modo que esta Núcleo discorrerá sobre as informações 

inerentes ao exame solicitado no documento médico apreciado. 

2.  De acordo com a Portaria Conjunta nº 03, de 15 de janeiro de 2018, que aprova as 

Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Adenocarcinoma de Estômago, o câncer de estômago é o 

                                                      
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. O que é câncer? Disponível em: <https://www.inca.gov.br/o-que-
e-cancer >. Acesso em: 27 set. 2022. 
2 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. Câncer Gástrico? Disponível em: <https://www.inca.gov.br/tipos-

de-cancer/cancer-de-estomago>. Acesso em: 27 set. 2022. 
3 BVS – Biblioteca Virtual em Saúde – Descritores em Ciências da Saúde. Definição de PET-SCAN CT. Disponível em: 

<http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-

bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=T
omografia%20por%20Emiss%E3o%20de%20P%F3sitrons>. Acesso em: 27 set. 2022. 
4 RABILOTTA, C.C. A tomografia por emissão de pósitrons: uma nova modalidade na medicina nuclear brasileira. Disponível em: 

<http://www.scielosp.org/pdf/rpsp/v20n2-3/10.pdf>. Acesso em: 27 set. 2022. 
5 ASLAN H  e cols. Valor prognóstico de parâmetros de PET/CT com 18F-FDG e variáveis histopatológicas em câncer de cabeça e 

pescoço Brazilian Journal of Otorhinolaryngology 2021;87(4):452---456 Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/bjorl/a/wzhjmXtCxW9tnz5rjtPg99v/?lang=pt&format=pdf Acesso em: 27 set 2022. 

http://www.scielosp.org/pdf/rpsp/v20n2-3/10.pdf
https://www.scielo.br/j/bjorl/a/wzhjmXtCxW9tnz5rjtPg99v/?lang=pt&format=pdf
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o terceiro mais frequente entre os homens e o quinto entre as mulheres, com alta taxa de mortalidade. 

O diagnóstico é feito geralmente a partir de queixa clínica relacionada a sintomas do trato digestivo 

alto (plenitude gástrica, sangramento digestivo alto ou baixo, náusea e vômitos) ou a sintomas 

constitucionais (perda de peso, anorexia e astenia). O prognóstico do câncer de estômago varia 

consideravelmente com o estadiamento. o tratamento é multidisciplinar e envolve cirurgia, 

radioterapia e quimioterapia, na tentativa de modificar a história natural da doença6. 

3.  Assim, informa-se que o exame PET-CT Scan está indicado para melhor 

elucidação diagnóstica do quadro clínico que acomete a Autora – Neoplasia maligna de estômago 

(Evento1_LAUDO10_pág. 1). Além disso, o mesmo está coberto pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - 

SUS (SIGTAP), na qual consta tomografia por emissão de pósitrons (PET-CT), sob o código de 

procedimento: 02.06.01.009-5. 

4.  No que tange ao acesso no SUS, a atenção oncológica foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

6.  O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 

de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 

Ambulatorial e Hospitalar. 

5.  A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a depender 

do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e 

nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

6.  Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)7. 

7.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, considerando que o conforme 

pactuação na Comissão Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 5892 de 19 de julho de 2019), 

o Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)8. 

8.  O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por 

meio do sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o 

serviço em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e 

                                                      
6 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta nº 03, de 15 de janeiro de 2018, que aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas 
do Adenocarcinoma de Estômago. Disponível em: < 

http://conitec.gov.br/images/Relatorios/Portaria/2018/Portaria_Conjunta_n3_Adenocarcinoma_de_Estomago-15-01-2018.pdf >. Acesso 

em: 27 set. 2022. 
7 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 

nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: < 
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/540-2017/marco/4593-deliberacao-cib-n-4-004-de-30-de-marco-de-2017.html>. Acesso em: 

27 set. 2022. 
8 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 

nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 27 set. 2022. 
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Regulação do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde9. 

9.                      Cabe ressaltar também que, de acordo com documento médico apensado, a Autora é 

atendida em uma Unidade de Saúde pertencente ao SUS e habilitada na referida Rede, a saber, o 

Hospital Mário Kroeff (Evento1, LAUDO10, Pág. 1); portanto, informa-se que tal unidade é 

responsável pelo atendimento integral preconizado pelo SUS para o tratamento em oncologia, 

ou caso não possa absorver a demanda, deverá encaminhar a Autora para uma unidade apta 

em atende-la. 

9.  Adicionalmente, este Núcleo consultou o sítio eletrônico do Sistema Estadual de 

Regulação – SER, onde foi localizada solicitação de tomografia por emissão de pósitrons (PET-

CT), inserida em 20/04/2022 pelo Centro Municipal de Saúde Mílton Fontes Magarão AP 32, 

com o diagnóstico de neoplasia maligna do estômago, não especificada (CID 10 C16.9), com situação 

Cancelada (ANEXO II), uma vez que os critérios inclusivos para realização de pet- ct estabelecidos 

pelo Ministério da Saúde previstos na tabela SUS são: "Estadiamento clínico do CA de Pulmão de 

células não pequenas potencialmente ressecável; Detecção de metástase(s) exclusivamente hepática 

(s) e potencialmente ressecável (eis) de CA Colorretal e Estadiamento e avaliação da resposta ao 

tratamento de linfomas de Hodgkin e não Hodgkin. Situação não compatível com a doença da 

Autora. 

10.  Diante o exposto, considerando que a Autora é assistida por unidade de saúde 

pertencente à Rede de Alta Complexidade Oncológica, recomenda-se que o Hospital Mário Kroeff 

seja questionado quanto as alternativas padronizadas no SUS que podem ser utilizadas no caso em 

tela. 

11.  Acrescenta-se que o paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao 

primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias contados 

a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, conforme 

a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário10. 

12.  Por derradeiro, menciona-se que informações acerca de transporte e deslocamento 

não fazem parte do escopo de atuação deste Núcleo. 

 

 É o parecer. 

  Ao 10º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

                                                      
9 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 

Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 27 

set. 2022. 
10 Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Capitulo VII, Art. 37. Do Primeiro Tratamento do Paciente com Neoplasia 

Maligna Comprovada, no Âmbito do SUS. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html>. Acesso em: 27 set. 2022. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 
 
 
 
 
 
 

FERNANDO ANTÔNIO DE ALMEIDA GASPAR 

Médico 

CRM/RJ 52.52996-3 

ID. 3.047.165-6 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 
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ANEXO II 

 

 


